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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO E

PROCESSO DESTINADO A PARTICIPAÇÂO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE DISPOSTOS NO ART. N" 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N" 12312006, COM A REDAÇÃO

DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N" 14712014, APLICADO, NA OPORTUNIDADE, EM CONFORMIDADE COM

o ART.4o, DA LEt 14.133/21.

Toma-se público que o Municipio de Vázea Alegre, atÍavés da Secretaria Municipal de Desenvolümento Agrário e

Econômico, realizaÉ Dispensa de Licitaçâo em razão do VALOR, com critério de julgamento (MENOR PREÇO

GLOBAL), na hipótese do artigo 75, inciso ll da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislaçoes aplicáveis.

DA FORMA DE CONSULTAS E ESCLARECIM ENTOS

E-mail: lrcitacao(@ vazeaaleore,ce.qov.br

1 - DO OBJETO

í.1 - O objeto do presente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a

Contratação de empresa para gerenciamento e organização do Mercado Público Municipal, situado na Avenida

Luiz Afonso Diniz, no Centro de Vázea Alegre - CE, lunto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e

Econômico, conforme condiÇoes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e

seus anexos.

2 - DA PARTTCIPAçÂO NA DISPENSA

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

obleto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam lodas as exigências, especificaçoes

e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas juridicas, enquadradas como microempresas e

empresas de pequeno porte, nos limites preüstos na Lei Complementar n0 123/2006.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os Íomecedores:

2.3.1 - que não atendam às condiçoes deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber cita@o e

responder adminiskativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) autor do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto executrvo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do proleto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em deconência

de sanção que lhe foi imposta;

d) aquáh que mantenha vínculo de natureza têcnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

airigónte Oo órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
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3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços, na

forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará, através do e-

ma il !icitacao@vazeaaieqre,ce ov.br ou ainda de Íorma presencial ou via Postal, a proposta de preços, com a

descriçáo do objeto e o Preç0, até a data e o horário estabelecidos para recebimento.

3.2.1 - 0 endereço para recebimento de Íorma presencial ou via postal é na sala do Setor de Licitaçoes, localizada

na sede da PreÍeitura Municipal de Vázea Aleg rel0E, com endereço na Rua Dep Luiz Otac ílio Coneia, no 153 -

Centro, Vázea Alegre/CE, CEP: ô3.540-000, no horário das 08:00hrs às l4:00hrs em dias úteis ate o dia 19 de

Dezembro de 2024 ou enviadas através do e-mail licitac va.zeaal re.ce v.br até o dia 19 de Dezembro de

2024 às 23h 59min e 59s, o Processo estará encenado Para o recebime nto de novos orçamentos, de maneira que

a Secretaria lVunicipal de Desenvolvimento Agrário e Econômico garanta o andamento do Processo de

Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por aÍnidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976'

conconendo entre si;

f) pessoa física ou lurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

1ídiciatmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

ãndiçoes análogas às de esciavo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Ràióa-se o disposto na alÍnea "c;'também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física

ãu priOica, com o infuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligadâ, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçâo fraudulenta da personalidade jurídica do

fornecedor;

2.3.4 - Organizaçoes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo (AcÓrdáo n "

746/2014-TCU-Plenário); e

2.4 - poderao participarexclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente estabelecidas

no país, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e

normas contidas no Termo de ReÍerência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diíerenciado e simplificado destinado às

,iar*.pr.rua e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar no 123/2006,

.à. , ,.orçao dada pela Lei complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art'

40, da Lei 14.133121,

conkatação.

á: - iôO'.r ,t 6pecifcações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada

3.4 - Nos valores'proposhs estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários' fabalhistas'

tributários, .o.erói.is e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou na

entrega do produto.

ã.n.i"- ót'pr.ços ofertados, tanto na proposta serâo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alieração, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto'

às - A apresentação das propostas implica óbrigatoriedãdé do cumprimento das disposições nelas contidas' em

conformiàade com o que dispôe o Termo de {eÍerência e este Aviso de Dispensa de Licitação' assumindo o

pr.ü||ú ; compromisso de executar os serviços/Íornecer os produtos nos §eus termos, bem como de fornecer
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os mateÍiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subsütuição'

4 - DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREçOS

4.1 - A Agente de Con tratação e sua equipe de apoio, iniciará os kabalhos, recepcionando as Propostas de

Preços.
+.i'- ó envetope contendo a Proposta de Preços, enviado de forma presencial ou üa postal, deverá conter na

parte extema os seguintes dizeres:

Ao Municipio de Vázea Alegre, afavés da secráaria de Desenvolümento Agrário e Econômico ,

Dispensa de Licitação no 2024.12.17.'1.

PÍoposta de Preços

Razão Social do ProPonente

CNPJ do Proponente

E-mail do Proponente

4.3 - O encenamento do recebimento das propostas de preços oconerá de forma aulomática ao fnal da data

indicada, sem qualquer possibilidade de pronogação e não havêndo tempo aleatório ou mecanismo similar'

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso

de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificaçoes do objeto

5.2 - Encenada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conÍormidade da proposta classiÍicada em

pímeiro lugar quanto à adequação do obieto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado Para a
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conhataçã0.

s: - p,j caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçáo, poderá haver a

negociação de condiçoes mais vantaiosas.

S-S.f - il.rt caso, sãrá encaminhaáa contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Adminishaçã

ã:.2 ll negociaçáo 
' 
poderá ser teitj com os demais Íomecedores classificados, respeitada a ordem de

.urimr.çro, lrrnào o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassifcado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação'

ã.i"- õ i,".0 de validade da pioposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.

5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 - contiver vícios insanáveis;

á.s.2 - nao obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitaçáo ou em

seus anexos,

áãã - .pr.rãnt r preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

á.S.1 - nâo tirrn, suá exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminisúação; 
-

ã.á.S - rpr.rant.t desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste Dispensa de Licitaçáo ou seus anexos'

desde que insanável.

ãã- se t,our"|' indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

*rpl.r..t.ãr poderão ser efeiuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta'

N



6 - DA HABTLTTAÇÃO

\, 6'1 0s docu mentos a serem exigidos para fins de habilitaçâo serão solicitados do fomecedor mais bem

classificado, conforme a seguir:

t
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exigir.

ãi] C.Orf. de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o tenitório nacional;

5.7 - Enos no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificação da proposta A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja majoração do

preço.
'S.Zj 

- O ajuste de que trata este disposiüvo se limita a sanar eÍos ou falhas que não alterem a substância das

propostas.

b.g'- para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obleto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no ob.leto.

5.9 - Se á proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na

ordem de classificação.

5.10 - Encenada a ânáise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto

neste Aviso de Dispensa de Licitação.

6.'1.'l - Habilitação Jurídica

a) - Ato consítutivo, estafuto ou contrato social em ügor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

iomercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÔes,

acompanhada de documentos de eleiçâo de seus adminisfadores;

úil áúirfo *r.rcial e seus aditivos, no caso de empresa individual, deüdamente registrado na Junta Comercial

da sede do Licitante;

ci- tnscdçao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exerclcro;

di - Decr;to de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais' e

aio de registro ou autoriiação para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atiüdade assim o

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

ál piorr-ãà inscriçao no óadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ ou a inscíção no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF);

Ul Éárà Oe inscriçao no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver,. relativo ao domicilio ou

..d. do li.it nt , pãrtinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

dj Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

{1 eàra Oe regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho'

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira

ãi ôLrtiJao negáÍva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.í.4 - Qualificação Técnica

N
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a) Comprovação de apüdão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o obieto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) iuridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentm complementares, no sentido de comprovaÍ o que

está sendo afrmado no teor do atestado de qualiÍcação técnica apresentado.

b) Comprovação do licilante de possuir em seu quadro permanente ou societáÍio, na data prevista para entrega da

proposta, um(a) (01)profissional Administrato(a) devidamente inscrito(a) no Conselho Regional de Administração

- CRA.

c) A proponente deverá apresentar, referente ao profissional acima mencionado que irá atuar junto à

administração a sua comprovaÉo de regisho ou inscrição na entidade de classe competente (CRA)

6.1.5 - Declaraçoes

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos teímos de ajustamento de conduta vigentes na data de enhega das

propostas;

b) Declaração emiüda pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos teÍmos do inciso )Ofilll, do Art. 7o da

Constituiçâo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que respondeÍá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei,

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação reÍeÍente à oufa empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.

6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que

não conste prêvisão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados atê a data da realização da conkatação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.

6.1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnims e comprova@s de inscriçoes.

6.2 - Como condição préúa ao exame da documentaçâo de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçoes de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçâo,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sítio do httpsriicertrdoes-apf apps lctr qo','.0-!.

6.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à condição

de participaçã0.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fomecedor será convocado a

encaminhálos, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçâo

6.4 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitação. ,
ffi
\r
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6.5.1 - Na hipólese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o Órgão ou entidade examinará a

proposta suÜsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda às especificaçoes do objeto e as condiçoes de habilitação.

6.6 - Conslatado o aiendimento às exigências de habilitação, o foÍnecedor será habilitado.

7 - DA CONTRATAçÃO

7.1 - Após a homologação e adiudicaçã0, caso se conclua pela contÍatação, será firmado Termo de Contrato ou

\v 
8-DAS SANÇÓES

uelas previstas no art. 155 da Lei no
8.1 Serão consideradas infraçoes administrativas, quaisquer daq

emitido instrumento equivalente.

7.2 - O adiudicatário ierá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua.convocação, para

assinar o iermo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contÍatação, sem preiuízo das san@es previstas neste

Aviso de Dispensa de Licitaçã0.

7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo

de Contrato, a Administração podeiá encaminhá-lo, mediante corTespondência por meio eletrônico (e-mail), para

que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a mntar da data de seu recebimento.

i l.l.l' - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.

7 .2.2 - O piazo preüsto para assinatura do contrato ou aceitaÉo da nota de empenho ou instrumento equivalente

poJãA .àr pronogado i (uma1 vez, por igual periodo, por solicitação jusüficada do adjudicaÉrio e aceita pela

Administraçã0.

2.3 - O nóite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica no

reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida úota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçoes da Lei n" 14.133, de 2021.

2.3.2 - Â contratada se üncula a sua proposta e às preüsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e seus

anex0s.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no

14.133t21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei'

7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (dozei meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser

pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021

14.13312021, garantida a préüa e ampla defesa.

8.2 - O forneõedoÍ que cometer qu.i.qr.r das inftaçoes discriminadas no art. 155 mencionado no item anterior

ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÔes:

á) ÀOr.áCn.ir, peia mfraçao do inciso ldo citado artigo 155, quando não selustificar a imposição de penalidade

mais grave;

ú1 úuita oe até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado. do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art 155;

c) lmpedimento de liàitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo que

tiíer ápticaOo a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado artigo 155'

quando não se justifcar a imposição de penalidade mais grave; 
.

ii óà.ãçao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar. ou contratar no

ãí.,Uito O. Àdrinirf.çao Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do reÍerido artigo 155, bem como nos demais

casos que.justifiquem a imposição da penalidade mais grave'
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8.3 - Na aplicação das san@es serão considerados:

8.3.1 - A natureza e a graúdade da infração comeüda;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - 0s danos que dela proúerem para a Administração Pública;

g.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

A.i - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento evenfualmente

devido pela Administração ao FORNECÊDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

ã.S - I àpficaçao das sançôes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Adminishação Pública,

A.ô - A penalidáOe de multa pode ser aplicada cumulativamentê com as demais san@es,

-. 9 - DAS DISPOSIçOES GERAIS

9.1 0 procedimento será diwlgado no Site OÍcial do Município de Yárzea Alegre

icitacao vazeaa Íe.ce ov.br , ahavés da Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Econômico- e no Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP ov.br/ NC t-br

9.2 - No caso de todos os Íomecedores restarem desclassifi cados ou inabilitados (procedimento íracassado), a

administração poderá:

S.2.1 - Repubtiàar o presente Aüso de Dispensa de Licitação com uma nova data;

9.2.2 - Vãbr-se, para a contrataçá0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

irocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às

condiçoes de habilitação exigidas.
g.2.2.i - No caso do éubitem anterior, a contrataçáo será operacionalizada Íora deste procedimento.

g.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequáção das propostas ou da documentação de habilitaçã0, conforme

o caso.

ó.ã - Às proviOências dos subitens g.2.1 e 9.?.2acima poderáo ser utilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

d.+ - itavendo a necessidade de reàlização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores' cujo prazo nã0

conste neste Aüso de Dispensa de Licitaçao, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Adminisfação na respectiva notifcação,

9.5 - No iulgamento das propostas ada habilitaçã0, a Adminisbação poderá sanar.erros ou falhas que não alterem

a substánàa das propostas, dos documentós e sua validade .lurídica, mediante .despacho 
fundamentado,

àgiitràOó., ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classificaÇã0.

g.õ - As normas disciplinadoras desie Aüso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraÇão' o

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo'

b.Z - Or fornecedores assumem todoi os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

s.B - É, r.ró de divergência entró disposiçoes deste Aúso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou demais

peças que compoem o processo, prevalecerá as destg.A'!t9. 
.

b.9 - Oá1s1 sessao(ões) pública(s) será(áo) divulgada(s) a(s) Ata(s)'

g.10 - Os casos omissos serão resolvidàs pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

N
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9.'l'l - O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa de

Licitação será o da ComaÍca de Vázea Alegre/CE,

,IO - DOS ANEXOS

10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa de Licitaçã0, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Vázea Alegre/CE, '17 de Dezembro de 2024.

Alves Bezerra Neto

Ordenador de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e EconÔmico

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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PRE FEITURA DE VARZEA ALEGRE

RIA DE VIMENTO AG RARIO E ECONôMtco

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÔ ES GERAIS DA CONTRATAÇAO

3A
%

F

&

1.1 - Contrataçâo de empresa para gerenciamento e org

Avenida Luiz Afonso Diniz, no Centro de Vázea Alegre -
anização do Mercado Público Municipal, situado na

CE, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

AgÉrio e Econômico, conforme condiçoes e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições

do quadro abaixo:

í.2 - Especificaçoes Mínimas (Dimensões, características e Detalhamento dos serviços):

1.2.1 - O mercado foi projetado com acessibilidade universal, incluindo rampas estrategicamente posicionadas e

pisos táteis para atender a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Alem disso, os materiais empregados,

como cerâmicas esmaltadas, concreto polido e ladrilhos hidráulicos, garantem durabilidade e Íacilidade de

manutenção, mantendo o ambiente limpo e funcional, Há âreas dedicadas a serviços administrativos, banheiros

masculinos e femininos, e espaços para descanso e mnüvência, reforçando o papel do mercado como um centÍo

de integração social e comercial.

1.2.2 - Dimensões e Características:

1.2.2.1 - Dimensoes e Caracteristicas do Mercado o Area total construida: 2 562,43 n';
1.2.2.2 - Número total de boxes: 129

1.2.2.3 - Setores específicos: hortifrutigranjeiros, cames e demais comércios;

1 .2.2.4 - Âreas comuns e de circulação: mais de 500 m'z, incluindo hall cenhal de 71 ,90m'?, passeios e recuos;

Í.2.2.5 - Atiüdades a serem Executadas o Gerenciamento e organização geral: 12 meses;

1.2.2.6 - Cobrança de taxas de ocupação e uso: serviço mensal;

i.2.2.7 - Manutençáo prevenüva e conetiva: inspecionar a necessidade de serviços programados ao longo do

contrato.

1.2.2.8 - Comunicação e mediação com permissionários: atendimento contínuo'

i.2.2.g - Limpeza e conservação: verificar a necessidade de serviço diário, considerando o número de áreas

comuns e frequência de uso.

1.2.3 - Especificaçôes Mínimasl

í.2.3.,1 - Geienciamento Geral: Planejamento e execução das rotinas administraüvas do mercado, incluindo a

alocação e contole dos boxes e áreás comuns. A Supervisão da utilização do espaço pelos permissionários,

garantindo conformidade com os regulamentos estabelecidos'

v

Valor TotalOuant. Valor UnitárioUnidItem
59.000,0029 500,00Mês 02Serviços de gerenciamento e organizaÉo do Mê

Público Municipal, situado na Avenida Luiz Afonso Diniz, no

Centro de Vázea Alegre - CE, iunto à Secretaria Municipal

rcado

de Desenvolvimento ráno e Econômico

01

59.000,00Total

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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1.2.3.2 - Cobrança e Regularização FinanCeira: Emissão de taxas de permissão de uso dos boxes e áreas

comuns. o Realização áe cobranças eúajudiciais, garanündo a anecadação regular e eütando

inadimplências Prolongadas.
,|.2.3.3 - Comunicação e Relacionamento: lmplantação de canais efetivos de mmunicação entre permissionários,

administração do mercado e poder público. o Mediaçáo de conflitos e promoção de reuniões ou consultas

para engaiamento e resolução de problemas,

i.2.3.4 - Acessúiiidade e Conformidade Legal: Monitoramento contínuo da acessibilidade universal, assegurando

o atendimento a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. o Garantia de conformidade com

noÍmas e regulamentaçoes aplicáveis, incluindo questÔes sanitárias e de segurança.

i.2 - O fufuro Contrato terá vigência de 02 (dois) meses. contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser

prorÍogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14 133/2021'

i.3 - Ã esümativa aqui aprõsentada é resultado de pesquisa de preços, com obietivo de..identificar os preço§

pratjcados no mercado no periodo da conbatação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto na lnstrução

'rrio*àti* da SEGES no 6b/2021, a qual versa so-bre o procedimento administraüvo para a realização de pesquisa

de preços, resultando em um preço estimado de R$ 59.000,00 (cinquenta e.nove mil.reais), obtidos akavés da

út'orn oe pREÇO dentre eles, conforme mapa comparativo.de preços anexado aos autos do processo'

1.i - Paadar inicio ao presente processo ad'ministrativo, o Municipio de Vázea Alegre, através da Secretaria de

o.r.nróúirento Agrário e Econbmico e do Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor

estimado para contratação.

1.S - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art' 23 da Lei Federal n0 14'133121'

i.ó - órdoqu. o(s1 seiiço1s1 pfutendido(s) possui(em) a naturêza de serviço comum, uma vezque os padroes de

à.r.rpãrnà . qirâio.oé ioi'r, s"r oupiiüamenie dãÍinidos pelo edital, por meio de espe-cificaçoes usuais de

rnriàio, poderá(ão) ser'fomecido(s) ptr meio de Pregão, conforme disposto no Art' 29 da Lei Federal no

14.i3312021,entràtanto, ainda que àáo nala legalmente úm valor mínimo para arealização de Pregã0, no caso

presente, o 
'baixo 

valor da conüatação e ã ec-onomicidade. processual, ense.iam que a contrataçáo se dê por

6irpà.rã O" Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14J3312021(griÍamos):

Art. 75. E disPensável a licitação:

ll - Para contrataçáo que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços

e compras - (atualizado pelo Decreto n0 11'317, de 29 de

dezembro de 2022).

1.7 - Assim, visto que a presente conlratação se enquadra nos moldes do contido no aÚgo 75, ll da Lei Federal no

14.13312021(atuaiizado pelo Decreto no 1 1.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo valor e ao bem da

economia processual, a presente contratação se dará por Dispensa de Licitação'

1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo ll' na forma e

no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos'

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRrÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A conkatação será realizada nos termos do inciso ll do Artigo 75 da Lei Federal n" 14.13312021e no Decreto

Municipal no 324, de 27 de março de 2023, enquadrando'se, como dispensa de licitação, com limite de valor

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor global cotado

para a prestação dos serviços.

b.S - O prepnte caso será precedido de divulgação do aüso da dispensa de licitação em síüo eletÍônico oficial,

p.fo pr.ro mínimo de 3 (bês) dias úteis, com à especificação do objeto pretendido e.com a. manifestação de

interesse da Administração em obter propostas adicionais de evenfuais interessados, inclusive das empresas que

já apresentaram orçamóntos, se for o cáso, devendo ser selecionada a propo§ta mais vantajosa, nos termos do

art.75, § 30, da Lei n.14.13312021.

2.4 - Â-gerência e oçanização das rotinas do mercado público de Vázea Alegre - CE, busca atender à

necessidãde de organÉar e modernizar os processos intemos, garanündo que o espaço. funcione de forma

eficiente e em benefício da mmunidade local. Embora não tenha ingerência direta sobre o comércio de

mercadorias realizado pelos permissionários, a gerência e organização desempenhaÉ um papel crucial como

facilitadora da comunicação entre esses agente;e a administração pública, promovendo uma relação mais ágil,

tànsparente e colaboraiiva. Além disso, a adminisfação terá a função de realizar cobÍanças extrajudiciais

relacionadas aos pagamentos das permissões de uso doi espaços públicos do mercado municipal, assegurando o

cumprimento das obrigações financeiras de forma lusta e organizada

PREFE'TU RA DE VARZEA ALEGRE

SECRETAR'A DE voL NTO AGRA EE,

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLuÇÃo

3.1 - Restou como soluçáo viável, a Contratação para GeÍenciamento e organização das rotinas do Mercado

Público Municipal, situado na Avenida Luiz Afonso Diniz, baino Centro em Vázea Alegre, Estado do Ceará, do

Município de Vázea Alegre/CE, considerando previsão orçamentáía paÍa este tipo de serviço e viabilidade da

4. DA JUSTIFICATIV A PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOIUÇAO

4.í - A opção pelo nâo Parce lamento do obleto se deve aos seguintes motivos:

4.1.1 - A contratação do objeto em questão não é tecnicamente viável em termos de divisão em itens, gruPos ou

lotes, considerando as esPecifcid ades e a natureza integrada dos serviços a serem prestados, A administração e

gerencia do MeÍcado Público MuniciP al de Vázea Alegre requerem uma abordage m holística, na qual as diversas

atividades - como organizaçáo administrativa, cobrança, manutenção, e mediação com permissionários - estáo

inkinsecamente interligadas e depend em de uma gestão coordenada e centralizada
a fragmentação dos serviços

4.1.2 - O parcelamento da solução comprometeria a eficiência técnica , uma vez que

poderia gerar duplicidade de esforços, falta de coordenação e d ifculdades de integração entre diferentes

fornecedores. Além disso, a dispersão de responsabilidades Poderia impactar negativamente na qualidade do

serviço prestado e dificultar a supervisão pela administração pública, aumentando o risco de falhas operacaonals.

contrataçáo.
3.2 - A solução proposta para atender à necessidade de administração e organização do Mercado Público

Municipal de yàr/.ea Âlegre consiste na contrataÉo de serviços especializados de gerenciamento, organização e

mánutànçao operacionai do espaço público. Éssa aboÍdagem busca assegurar o pleno funcionamento do

mãr..Oo, pror'orendo eficiência administrativa, satisfação dos permissionários e usuários, e o alinhamento com

os princíplos da úansparência e economicidade no uso dos recursos públicos

ã3'- À.;; debruçar sobre as altemativas existentes, ponderando.se os encargos de cada das medidas, entende-

se como formato mais apropriado o apresentado por este Termo de Referência'

ã.+ - n sotuçao apresentada moska-se mais interessante, em razão do atendimento das recomenda@es da

legislação, dós órgãos de controle e princípios da administração pública'

gã - pàra a conbãtação dos serviços objeto do presente, dêve-se observar o critério de julgamento objetivo das

propostas, selecionaádo a que fo;mais vantaioia para a Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Econômico,

coÍÍespondente a de menor preço global.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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4.1.3 - Pelas razôes expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada em itens/grupos/lotes, tendo
poÍ base a opção pela contÍatação de forma única, sem divisão em itens ou lotes, se apresentar como a solução

mais eficiente e alinhada aos obietivos técnicos e administrativos, garantindo a execução integral e coordenada

das atividades necessárias para o pleno Íuncionamento do mercado público. Essa abordagem assegura maioÍ

conkole, qualidade e economicidade na prestação do serviço, atendendo plenamente ao interesse público.

4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de contratação direta por

Dispensa de Licitação, em relaçâo à comercialização do serviç0, Contratação Direta - Lei 14.133/2021, está

conbataçáo diz respeito a serviços de nafureza indivisível, ficando lustificado o não parcelamento da soluçã0.

5 - DA CLASSIFICACÃO DOS SERVIÇO S E DOS REQUISITOS DA CONTRATACÃO

5.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padroes de desempenho e
qualidade podem ser objeüvamente definidos pelo edital, por meio de especificaçoes usuais de mercado, nos

termos do inciso Xlll do art. 60 da Lei n" 14.133/2021.

5.2 - Note.se que tal serviço é caraclerizado como continuado por sua essencialidade e habitualidade, ou seia, em

virtude da necessidade urgente na referida contratação, que toma-se essencial, uma vez que os permissionários

utilizam aquele espaço para prover o seu sustêndo, com a execuçâo de suas atividades econômicas.

5.3 - Devido aos valores da conÍatação, o obieto podeÍá ser contÍatado mediante dispensa de licitação com

fundamento no artigo 75, inciso ll da Lei no 14.13312021.

5.4 - Tendo em vista o caráter contínuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento efufuado no

item 5.2, o prazo de ügência da contratação será de 02 (dois) meses contados da assinatura, prorrogável na forma

dos artigos 106 e 107 da lei n" 14.13312021 .

5.7 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

5.8 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigaçoes trabalhistas e fiscais regulares de acordo com as

normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.

5.9 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.'10 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO 0O OBJETO

6.í - O lnício da execução do objeto será apos assinatura do contrato/ordem de serviço.

6.2 - A Conkatada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e Íazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do

obleto, conforme detalhamento dos serviços especiÍicados abaixo:

Detalhamento Mínimo dos SeÍviços

a) Gerenciamento Geral: Planejamento e execução das rotinas administrativas do mercado, incluindo a

alocação e controle dos boxes e áreas comuns. A Supervisão da utilização do espaço pelos

permissionários, garantindo conformidade com os regulamentos estabelecidos.

b) Cobrança e Regularização Financeira: Emissão de taxas de permissão de uso dos boxes e áreas

comuns. o Realização de cobranças extrajudiciais, garantindo a anecadação regular e evitando

inadimplências prolongadas.

c) Comunicação e Relacionamento: lmplantação de canais eÍetivos de comunicação entÍe

permissionários, administração do mercado e poder público, o Mediação de conflitos e promoção de

reuniôes ou consultas para engajamento e resolução de problemas.

d) Acessibilidade e Conformidade Legal: Monitoramento contínuo da acessibilidade universal,

assegurando o atendimento a pessoas com defciência ou mobilidade reduzida. o Garantia de

conformidade com normas e rEula

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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seguranç4.

Equipe Técnica
'0'l (um) profissional de nivel superior: Administrado(a), devidamente inscrito na entidade profissional competente,

'01 (um) profissional de nivel superior: Contado(a), devidamente inscrito na entidade profissional competente.

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
pronogado automaticamenle pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eleúônica para esse fim.

7.4 - O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no'14.133 de2021 an. f7 ca ut

7.6 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorTências relacionadas à

execuÇão do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.
7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emiürá notificaçoes para a coneção
da execução do contrato, delermrnando prazo para o feito.

7.6.3 - O Íscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o Íato imediatamente ao gestor do conkato.
7.7 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à auloridade
superior àquelas que ulfapassarem a sua competência,

7.8 - O fiscal do contÍato verificará a manuten$o das condi@s de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 - Caso oconam descumprimento das obr§açoes contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando

ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do conkato,

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de

serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fns de atendimento da Íinalidade da

adminiskaçã0.

7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

.3é-
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baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiskativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que lÍala o aÍ|. 158 da Lei

n" 14.133. de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do conhato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogaçâo contratual.
7.1 1 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contrato.

7 .11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente lustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO

8.í - Preço

8.1.1 - O valor mensal estimado para a contratação é de R$ 29.500,00 (vinte e nove mil e quinhentos reais),

totalizando o valor global de R$ 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais).

8.í.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
8.2 - Forma de Pagamento

8.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, atavés de ordem bancária, para credito em banco, agência e

conta corrente indicados pela conhatada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento

8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conhatante atestar a

execução do objeto do contrato.

8.4 - Condições de Pagamento

8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis,

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento fcará sobrestado até que a contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pazo paru pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acanetando
qualquer ônus para a contratante;
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8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos síüos eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art. ôB da Lei n" 14.Í33/2021.
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar mnsulta
para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, seÍá providenciada sua notifrmção, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O
prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da confatada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus cÍéditos.
8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão confatual nos

autos do processo adminisfativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a conlratada não regularize sua situação.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

8.4.10,1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão Íetidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar no'123, de

2006, não softerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangldos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâ0, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário íavorecido preüsto na referida Lei Complementar.

I - DA FORMA E CRITÉR|OS DE SELEÇÃo DO FORNECEDOR

9.1 - 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitaçã0, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.0 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de

menor pÍeço global.

9.2 - Preüamente à celebraçâo do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condiçôes
para contrataÉo, especialmente quanto à existência de sançâo que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) - SICAF;

b) - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoría-Geral da União
(Urynry!qrtaid atran spa rencia. qov. br/ceis);

c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manüdo pêla Controladoria-Geral da União
(https:iiwww.Dortaltransparencia.qov. brlsanc0es/cneo).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade adminishativa, a proibíção de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Sifuação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Oconências
lmpeditivas lndiretas.
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9.5 - A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
9.6 - Caso atendidas as condiçoes para contrataSo, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.7 - E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administraçã0, a respectiva documentaçáo atualizada.

9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.9 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçoes.

9.10 - Para fins de contrataçã0, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitaçã0, conforme

disciplinado no Aüso de Contratação Direta.

í0 - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contralo;

10.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolümento dos serviços objeto do futuro

contrato;
10.3 - NoüÍcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍcadas no objeto Íornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou conigtdo, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n" 14.13312021;

í0.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

10.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no futuro Contrato;

10.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Conkatada;
10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

10.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

10,'11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

10.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

10.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados;

10.12.2 - Direcionar a contrataçáo de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
'10.12.3 - Promover ou aceitar o desüo de funçoes dos lrabalhadores da CONTRATADA, mediante a

utilizaçâo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à funçâo

específica para a qual o trabalhador Íoi contratado; e
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10.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação,

11 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

1 1.2 - Executar os serviços conforme especificaçoes do Aüso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

11.3 - Atender às determinaçoes regulares emiüdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

11.4 - Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

Í'1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obleto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo cont[atante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

11.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do confato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obíga@s trabalhistas, preüdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais preústas em legislação especifica, cuja inadimplência nâo fansfere a responsabilidade ao

conüatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execugão do objeto contrafual;

11.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atiúdade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.10 - Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação;

I 1 .1 1 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseNa de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de2021);

í1.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as refeídas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da Lei no 14.133,

de2021);
11.'13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

11.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não se.la satisfatório para o atendimento do objeto da

contrataçã6, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 ;

11.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
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1 1 .16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peÍfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensilios demandados, cuia
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às Íêcomendações de boa técnica e a lêgislação de regência;

í 1.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20í8,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução do futuro

contrato;
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
'lí.19 - Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho nofumo, pengoso ou insalubre.

12 - DAS INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Comete infração administraüva, nos termos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa:

12.1.1 - Deixar de enfegar a documentação exigida para o processo ou não enfegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administragão durante o procedimento;

12.1,2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente juslifcado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enúar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa compeliüva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) ApresentaÍ proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatório;

12.1.3 - Não celebrar o conlrato ou não entregar a documentação exigida para â contÍatação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 - Recusar-se, sem jusüficativa, a assinar o contÍato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdminisfaÉo;
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o lrâmite;

12.1,5 - Fraudar o processo;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Pralcar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

12.1,8 - Praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

12.2 - Con fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a préüa defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 -Advertência;

12.2.2 - Mulla;
12.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - D*laraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

12.3 - Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
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12.3.1 - A natureza e a graüdade da infraçáo comeüda;
12.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

í2.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos

órgãos de conhole.

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (tinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
12.4.2-Para asinfa@sprevistasnositens 12.1.4, 12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e12.1.8,a multaseráde15%a30%
do valor do contrato.

12.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e confatar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

12.7 - A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infraçoes

administraüvas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminisbação Pública direta e indireta do

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infra@s dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas

infrações administrativas preüstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e '12.í.3 que justifiquem a imposi@o de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conbatar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

í56, §50, da Lei no 14.133/2021.

Í2.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 12.1.3.'1.,

caraclerizaú o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
'12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inümaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

12.11 - Cabeá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (ünte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Çaberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

§
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12.14 - A aplicação das san@es previstas neste instrumento não exclui, em hipôtese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA

13.1 - As despesas do futuro contrato correrâo por conta de recursos própÍios, previstos na seguinte dotação

orçamentária:

l- tsãó
06

Projeto/Atividade Elemento de Despesa

23.691 .0491 .2.01 7.0000 3.3.90.39.00

,I4 - DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
'14.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade

de requisitos complementares, pactuaçáo de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de

soluçoes altemativas, Íoi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares,

14.2 - Lembramos ainda que o Município de Vázea Alegre/CE, regulamentou através do Decreto no 32412023 de

27 de março de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de

bens e a contrataÉo de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art. 13, inciso l, faculta a

realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo valor, conforme preüsto

no Art. 75, incisos le ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto n0 324/2023 de 27 de março de 2023

Art. 13. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo

Técnico Preliminar será:

| - facultada nas hipóteses dos incisos I, ll, Vll e Vlll do art

75 e do § 7'do art. 90 da Lei n' 14.133, de 202'l;

14.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

15 - DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

15.1 - Poderá o Municipio de Yárzea Alegre, através da Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Econômico

revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência adminishativa e interesse público, deconente

de fato superveniente, deüdamente justificado.

15.2 - O Municipio de Vázea Alegre, através da Secretaía Municipal de Desenvolvimento Agrário e Econômico,

deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por

provocação.

15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art. 71

da Lei Federal no, 14,133121.

15.4 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de Íato superveniente e aceito pela Administraçã0.

15.5 - Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitandoo às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garanüa

._!3-iu Fls
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de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotorc, conforme estabelecido no Art. 90, § 5o, da Lei

Federal no 14.13312021.

15.6 - Salientamos que se poÍventura alguma situação não preüsta neste lnsbumento oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021

'16 - D0 FORO

16.1 - Fica eleilo o Foro da Comarca de Vázea Alegre/CE para dirimir os litigios que deconerem da execução do

futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1", da Lei no 14.133121.

Vázea Alegre/CE, 17 de dezembro de 2024.

Martias Alves Bezena Neto

Ordenador de Despesas

Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Agrário e Econômico
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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Ao Municipio de Vázea Alegre, atravês da Secretaria de Desenvolümento Agrário e Econômico

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que tncidam

direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso selamos

vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitaçâo.

.!Á-

Obieto: Contratação de empresa para gerenciamento e organizaÉo do Mercado Público Municipal, situado na

Avenida Luiz Afonso Diniz, no Centro de Vázea Alegre - CE, conforme especificações apresentadas abaixo:

O valortotalda proposta é de R$ . ...... ... (

Validade da PÍoposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESNPESSOA FiSICA

Empresa: ...,........

CNPJ/CPF: ........,

Endereço: ........,..

Cidade:,......,.......
TeleÍone: .,...,......

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA OO CONTRATO

Representante Legal: ....................,........

CPF: .....,
TeleÍone: e-mail:

o

+mail: .,....,.,.....................

hem EspeciÍicaçào Unid. Quant. Valor
Unitário

Valor
Íotal

01 Serviços de gerenciamento e organização do Mercado

Público Municipal, situado na Avenida Luiz Afonso

Diniz, no Centro de Vá.zea Alegre - CE. CONFORME

TERMO DE REFERÊilCA.

lVês 02

Total

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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PROPOSTA DE PREÇOS

Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em úgor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de licitação n" 2024.12.17 .1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitação.
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dutr

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .......................

Conta para deÉsito:

Data:

Assinatura do Proponente

ôf'4
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A empresa/pessoa fisica .............. inscrita no CNPJ ([,|.F ) sob o no ..,, por

intermedio do seu representante legal, o S(a)................ portado(a) da Carteira de idenüdade no

.eCPFno , DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direilos üabalhistas

assegurados na Constiluição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de a.iustamento de conduta vigentes,

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a

partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )0ülll, do Arl. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA - CONTRATO N"

Contrato que entre si fazem o lvluniclpio de Vázea Alegre, através do

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Emnômico e a

empresa ................ para o fim que nele se declara.

O MUNICíPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito públim, inscrito no CNPJ/MF sob o n.0

através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Emnômico, neste ato

representado por seu (sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ........., residente e domiciliado na

Cidade de Vázea Alegre/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na ...............,.....,.... inscrita no CNPJ úF sob o n.0 ..........,.,.. neste alo representada

apenas denominada de CONTR\TADA,por................. , portado(a) do CPF no

resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Lialação no 2024.12,17.1 , em conformldade mm
as disposições mntidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@s a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENÍAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescri@es do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislaçâo aplicável,

devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a) ...............,......, Ordenado(a) de Despesas do Secretaria Municipal

de Desenvolümento Agrário e Econômico.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a mntratação de empresa para gerenciamento e organização do Mercado

Público Municipal, situado na Avenida Luiz AÍonso Diniz, no Centro de Vázea Alegre - CE, junto à Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Agrário e Econômico, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - 0 Aviso de Drspensa de LicitaÉoi
2.2.3 - A Proposta dâ Contratada;

2.2.4 - Eventuars anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DA VGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

Item Especificação lJ nid. Quant. Valor Unitário Valor Total

01 Serviços de gerenciamento e organização do Mercado

Público Municipal, situado na Avenida Luiz AÍonso Diniz,

no Centro de Vázea Alegre - CE. Conforme Termo de
ReÍerência.

l\r1ês

Total

3.1 - 0 prazo de vigência do conhato será de 02 (dois) meses. conlados a paÍtir da data de sua assinatura, podendo ser

pronogado na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021

CúUSULA AUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, a§Sim como os prazos e con

de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado
dições
a este

Contrato.

'Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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cúusulA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÁO
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5.Í - Não sêrá admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusuu sexrn - DA oRIGEM DoS REoURSoS

6.'l - As despesas deste Contrato conerão por conla de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação

Orçamentária:

Projeto/Atividade Elemento de Despesa

CúUSULA SETIMA. DO PAGAi/ENTO

7.1 - PÍeço
7.1.1 - O valor mensal para a contratação é de R$ .................... ( ), totalizando o valor global de R$

(.
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍenles da execução do obieto,

inclusive tnbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da conÍatação.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamenlo será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para cÍáJito em banco, agência e mnta

conente indicados pela contratada.

7.2,2 - Será considêrado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento

7.3.'l - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do rec€bimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto

do contrato.

7.4 - Condi@s de Pagamento

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conÍorme

disposto neste instrumento.

7.4.2 - O sêtor mmpetente para proceder o pagamento deve venfcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do óÍgão contÍatante;

d) o período respectivo de execução do mntrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençoes tributáías cabíveis.

7.4.3 - Havendo erÍo na apresentaçâo da Notâ Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquirlaçao da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a mntratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pftzo para

pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situaçã0, não acanetando qualquer ônus para a

mntratante;
7 .4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovaÉo da regularidade fiscal,

constatada poÍ meio de consulla on-line, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei no'14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração devêrá realizâr consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

bi identificar possivel iazão que impeça a participação em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de mntratar

com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas

v
'vârzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

r*rtt

Órgão _llnid. Orç.

.)



) -.t!
I

3u Fls.-63-

PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

SEoRETAR,A DE DESENvoLvtMENTo AGRARto E rconôi/ttco

7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por escrito, para que,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser
pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da mnlÍatante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a conlralante deverá comunicar aos órgão§

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da mntratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessáÍios para garantir o recebimento de

seus creditos.

8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual nos autos do
processo administrativo conespondente, assegurada à mntratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do mntrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na Íonte os

percentuais estabelecidos na legislâção vigente.

7.4.11 - A confatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no'123, de
2006, não soterá a retenção fibutária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

íaz ius ao tratamento tributário favorecido preüsto na refeída Lei Complementar.

cúUSULA oITAVA - Do REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENTo Do EQUILíBRIo EcoNÔMICO.FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveb no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas apos a oconência da anualidade.

8.3 - Nos rea.justes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitm

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à conkatada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia

divulgado o índice definitivo.

8.5 - Nas aferiçôes fnais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em subsütuiçã0, o que üer a ser determinado pela legislaçáo em vigor,

8.7 - Na ausência de preúsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme preüsão do Art. 136, daLei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbío econômiccfinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

impreüsiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando âlea econÔmica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d' da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicof nanceiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da lei n" 14.13312021 .

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de amrdo com o presente contrato;
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9.2 - Fomecer por escrito as informa@es necessárias para o desenvolvimento dos seNiços objeto do pÍesente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fomecido, para que seja
por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suâs expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigaÉes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, para

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e

quantidade, mnforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor mnespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma e condiÉes

estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicâr à Contratada as sançoes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumpnmento de obrigaçoes pela

Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@es e reclama@s Íelacionadas à execuÉo do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste;

9.9.1 - A Administrafro terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a mntar da data do protocolo do requeímento, para decidir,

admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro feitos pela contÍatada, no prazo

máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada,

de seus empregados, prepostos ou subordinados

9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais mmo:

9,12,1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou

responsáveis por ela indicados;

9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contraladas;

9.í2.3 - Promover ou aceitaro desvio de funÉes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a

utilização destes em atividades distinlas daquelas previstas no objeto da contrataçáo e em relaÉo à função específica para a

qual o trabalhador Íoi mntratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contÍatação.

v cúusuLA DÉcrMA - DAS oBRtcAÇôes oR conrnnrRoR
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Executar os serviços conÍorme especificaçoes do Aviso de Dispensa de Licitaçâo e seus Anexos e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumpdmento das cláusulas contraluals;

10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da

Lei no '14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, cgnigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do clntrato,

os serviços efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou inconeçoes resultantes da execução ou dos mâteriais

empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratânte, que ficará autoÍizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor conespondente

aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto mm a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) pmva de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta Íelativa aos tributos

fedirais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que mmpÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e
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Municipal do domicilio ou sede da contÍatada; 4) Certidão de Resularidade <lo FGTS - CRF; e 5) Certidão NEativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, mmerciais e as

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no local

da execuçáo do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de acordo com a boa

técnica ou que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@ assumidas, todas as condiÉes
exigidas paÍa habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação

(art. '116, da Lei no 14.133, de 2021);

10.12 - Comprovar a reseryâ de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parárgrafo único, da Lei n0 14.133, de 2021);

í0.'13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

í0.14 - Arcár com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

quanto aos custos vanáveis decrnentes de Íatores futuíos e incertos, devendo mmplementá{os, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfalório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocoÍer algum dos

eventos anolados noaÍl.124,11, d, da Lei n0 14.133, de 2021;

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da

ContÍatante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do mntrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a lEislação de regência;
'10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveÍes previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução do futuro contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumpnndo as determinaÉes dos

Poderes Públicos;
'10.19 - Submeter prevtamente, por escrito, ao conlratante, para análise e apÍovação, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instÍumento congênere;

10.20 - Não permitiÍ a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os

maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

'11.í - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo(a) Adminisúaçáo durante o procedimento;

11.1 .2 - Salvo em demrrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competítiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposla em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contmto ou não entregar a documenlação exigida paÍa a contrataÉo, quando mnvocado dentro do

prazo de validade de sua proposta;

tt.t.f.t - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1 .4 - ApÍesentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o kâmite;
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11.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza, em especial quando:

a)Agir em conluio ou em desconformidade mm a lei;

b) lnduzir deliberadaÍnente a eÍro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'I 1.1.7 - Praticar atos ilicitos com üstas a frustrar os objetivos do processo;

1 1. 1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos conconêntes

e/ou adjudicatários as seguinles sanções, sem preluízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11.2.2 - lÂü|ita;

11.2.3 - lmpedimento de licilar e contratar e;

1 1.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 
'1.3 - Na aplicâção das sanÉes serão considerados:

1 1.3. 1 - A natureza e a gravidade da infra$o cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

í í.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

í 1.3.4 - 0s danos que dela píoviêÍem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implanta@o ou o aperfeiçoamento de píograma de integridade, mnÍorme normas e orientaçoes dos ôrgãos de

mntrole.
'1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máxrmo

de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação ofcial.
11,4,1 - Para as inÍrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1,2 e 11.1.3, a mutta será de 0,570 a '150/o do valor do contrato.

11.4.2 - PaÍa as infrações previstas nos itens 11,l.4, 1'1.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.í,8, a multa será de 15% a 30% do valor do

contrâto.
11.5 - As san@s de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimaÉo.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das inÍraçoes

administrativas relacionadas nos itens 11.1,1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

a qual peÍtenceÍ o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - PodeÉ ser aplicada ao responsável a sanÉo de declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar, em deconência

da prática das infra@es dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.'1.6, '11.í.7 e 11.'1.8, bem como pelas infra@s administrativas

previslas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sanÉo de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aÍt. 156, §50, da Lei no 14.133/2021.

1'1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retiÍar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item '11.Í,3.1., caraclenzará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeilará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art.45, §4" da IN

SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e mntratar e de declaração de

inidoneidade para licrtar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçâo a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros peÍmanentes, que avaliará Íatos

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data

de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda pÍoduzir'

1'1.1 I - CabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de

licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão reconida, que'
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se nã0 a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade supenor, que

deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do rêcebimento dos autos.
11.12 - Qaberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.í3 - O recurso e o pedido de recoflsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente,
'11.14 - A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

CúUSULA DEoIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

w "€'4

ii

te

12.'1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXIINÇÃO CONTRATUAL

13.1 - O mntrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do prazo

estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão do objeto,

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
'13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendelhe aplicáveis as respeclivas san@s adminishativas; e
b) PodeÉ a Administra@o optar p€la extinção do contrato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução conlratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as

situações previstas no Art. 137, da Lei n" '14,133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância às

previsões mntidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

14.'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na

Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e pÍincipios gerais dos contratos.

\I/ CúUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES 0oNTRATUAIS

15.'l - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133, de

2021.
'15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes conhatuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conúato.

Í5.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem sêr realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de lermo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CúUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - lncumbirá ao mntratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçôes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet, em

atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .
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CúUSULA DECIMA SETIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúúdas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Vázea Alegre/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconeÍem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus iurídicos e legais
efeitos.

Vázea Alegre/CE, ....

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEI\,IUNHAS:

CPF

2 CPF

w
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